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MISSÃO PERMANENTE DA COLÔMBIA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

MPC/OEA Nº 959


A Missão Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos cumprimenta muito atenciosamente o Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a fim de agradecer a Proposta para a condução dos trabalhos da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos no segundo semestre de 2004 e formular alguns comentários que podem ser de utilidade para a Presidência, de acordo com sua solicitação feita na reunião da CAJP de hoje.


Levando em conta que o Conselho Permanente deve fazer um seguimento das Conclusões e Recomendações da REMJA-V e convocar as reuniões a que elas se referem, a Delegação da Colômbia considera que este tema deve ser incluído no programa de trabalho da Comissão, tendo presente que, embora algumas dessas reuniões possam ser realizadas em outros âmbitos, é necessário que a CAJP possa fazer um seguimento integral do tema.

A Missão da Colômbia também se permite formular os seguintes comentários em relação com as propostas em matéria de direitos humanos e Direito Internacional Humanitário:


O diálogo mantido pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre os critérios que esta utiliza em seus principais mecanismos de proteção tem sido uma experiência útil que poderia ser repetida.  Neste sentido, a Delegação da Colômbia sugere que se considere alguma data no primeiro semestre de 2005 para convidar a Comissão a continuar participando no diálogo com os Estados membros, a fim de informar sobre os critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos.  Esta Missão considera conveniente também que se reserve uma data em 2005 para que a Corte e a Comissão apresentem seus relatórios sobre a correlação, reformas e impactos de seus Regulamentos.


Para a reunião de 16 de setembro, na qual será considerado o tema “Reflexões sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, esta Delegação considera que poderia ser útil definir se o objetivo desta reunião é unicamente receber a opinião dos Estados membros e, em seguida, será levado a cabo um processo para recolher as opiniões de órgãos especializados do sistema, de organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados, ou se está previsto realizar tudo na mesma data.

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Alberto Borea Odria

Presidente da Comissão de Assuntos

Jurídicos e Políticos

Washington, D.C.

1609 22nd Street, N.W., WASHINGTON, D.C. 20008 TEL: (202) 332-0003 FAX (202) 234-9781

E-mail: colombia@oas.org

Por outro lado, em relação com o tema de “Educação em direitos humanos”, seria conveniente tratá-lo mais adiante, uma vez que o Conselho Permanente poderia tomar conhecimento do documento que devem apresentar as Unidades da Secretaria-Geral para a elaboração de um Programa Interamericano para a educação em valores democráticos para a paz e os direitos humanos. Uma vez cumprido este trâmite, o tema poderia ser abordado pela Comissão, se assim decidir o Conselho.

Esta Delegação considera que as reflexões sobre a elaboração de uma convenção interamericana contra o racismo e toda forma de discriminação e intolerância, previstas para 30 de setembro, poderiam destinar-se à preparação da Sessão Especial sobre este tema.  Na opinião da Delegação da Colômbia, a Sessão Especial deveria contar com a participação de peritos governamentais, organismos especializados do Sistema Interamericano e organizações não-governamentais, entre eles, um representante do CEJA.  Os resultados da mesma, além de outras contribuições, serão examinados pelo Conselho, que definirá as estratégias das áreas para a cooperação internacional, inclusive a possibilidade de uma convenção.

Está prevista uma reunião a realizar-se em 7 de outubro, na qual se refletirá sobre o papel dos defensores dos direitos humanos, com a participação da unidade correspondente da CIDH.  A Delegação da Colômbia considera que a reunião teria maior proveito se fosse levada a cabo depois que a CIDH tiver apresentado um relatório sobre este tema.

Igualmente, para o tratamento do tema da situação dos direitos e do atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, conviria contar com o relatório da CIDH, uma vez que isso ajudaria a enriquecer a análise.


No que se refere à reflexão sobre a vinculação dos direitos humanos e o combate ao terrorismo e ao papel da OEA neste tema, prevista para 14 de outubro, esta Delegação acredita que pelo momento não é necessária, uma vez que o tema deve ser tratado numa reunião com os peritos governamentais dos Estados membros e devem ser conhecidas as recomendações que a CIDH formule com o apoio do CICTE.  Poderia sugerir-se que a reflexão no âmbito da CAJP seja levada a cabo depois de cumpridos esses passos.


Na mesma reunião de 14 de outubro, em que se prevê incluir as reflexões sobre a situação do Direito Internacional Humanitário nas Américas, seria desejável que, em lugar da reflexão prevista, se convoque uma sessão especial do Conselho Permanente, com o apoio da Secretaria-Geral e a colaboração do CICV.


Em relação com a reunião de 21 de outubro dedicada ao tema de refugiados e deslocados, esta Missão considera importante que a Comissão possa contar com informação dos organismos especializados sobre a situação geral dos refugiados nas Américas, sem intercambiar informações sobre os solicitantes da condição de refugiados e dos refugiados, já que isto seria contrário ao fundamento da proteção a estas pessoas, que é o caráter confidencial.


A reunião de 28 de outubro, na qual se tratarão estratégias para a promoção e proteção dos direitos humanos da infância e da mulher nas Américas, pode ser dedicada a preparar a Sessão Especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos a realizar-se no primeiro trimestre de 2005, a fim de considerar os documentos remetidos pela CIM, IIN, CEJA e CIDH e formular recomendações de ações futuras a adotar com relação a este tema.


Finalmente, a Missão da Colômbia considera que a reflexão sobre os temas de corrupção deve ser abordada de uma perspectiva mais concreta e dedicar-se ao seguimento de mandatos que já nos conferiram os Chanceleres.  Neste sentido, poderia reduzir-se o número de sessões dedicadas a este tema no segundo semestre de 2004.  Neste contexto, a Delegação da Colômbia se permite propor que se convide o Presidente dos Estados Partes do MESICIC, para fazer uma apresentação sobre os avanços do Mecanismo e que, numa segunda reunião, se faça o seguimento dos resultados da reunião dos Estados Partes da Convenção.


A Missão Permanente da Colômbia junto à Organização dos Estados Americanos aproveita a oportunidade para renovar ao Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos os protestos de sua mais alta consideração.

Washington, DC., 9 de setembro de 2004
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